
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
595.650 - RS (2014/0259090-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROBERTO DA SILVA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. JULGAMENTO IMEDIATO. 
POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O 
TRÂNSITO EM JULGADO DO PARADIGMA. PREVIDENCIÁRIO. 
CONVERSÃO DO TEMPO COMUM PARA ESPECIAL. 
TRABALHO PRESTADO EM PERÍODO ANTERIOR À LEI N. 
9.032/1995. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
943/STF. 

1. O Supremo Tribunal Federal proferiu entendimento no 
sentido de que a existência de precedente firmado pelo Plenário daquela 
Corte autoriza o imediato julgamento dos processos com o mesmo 
objeto, independentemente do trânsito em julgado do paradigma.

2. Possibilidade de conversão do tempo de serviço 
comum para especial, mediante a aplicação do fator 0,71 de conversão, 
nas hipóteses em que o trabalho foi prestado em período anterior à Lei n. 
9.032/1995, para fins de concessão de aposentadoria especial com data 
de início posterior a essa legislação. Inexistência de repercussão geral – 
Tema 943/STF.

Agravo interno improvido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Sérgio 
Kukina, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco 
Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi. 

Convocado o Sr. Ministro Sérgio Kukina. 
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Brasília (DF), 29 de novembro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Vice-Presidente 
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595.650 - RS (2014/0259090-6)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROBERTO DA SILVA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por ROBERTO DA SILVA contra 
decisão monocrática que apreciou recurso extraordinário interposto contra acórdão do 
Superior Tribunal de Justiça assim ementado (fls. 462/463, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE 
SERVIÇO COMUM E ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE 
CONVERSÃO. LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO. LEGISLAÇÃO 
VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A 
APOSENTADORIA. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC/73. APLICAÇÃO DE MULTA E MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, NO AGRAVO INTERNO. 
DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
RETIFICAÇÃO, DE OFÍCIO, DE ERRO MATERIAL, NA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 494, I, DO CPC/2015.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada 
em 08/06/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra 
decisão que inadmitira o Recurso Especial, publicada na vigência do 
CPC/73.

II. Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, no 
julgamento do Recurso Especial 1.310.034/PR, submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC/73, "a configuração do tempo especial é de 
acordo com a lei vigente no momento do labor", ao passo que "a lei 
vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à 
conversão entre tempos de serviço especial e comum, 
independentemente do regime jurídico à época da prestação do 
serviço" (STJ, REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/12/2012, julgado sob o 
rito do art. 543-C do CPC/73).

III. Por sua vez, o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/91, na redação da 
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Lei 9.032/95, "suprimiu a possibilidade de conversão de tempo 
comum em especial, mantendo apenas a hipótese de conversão de 
tempo especial em comum ('§ 5º O tempo de trabalho exercido sob 
condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas 
prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a 
respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade 
comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de 
qualquer benefício.')" (STJ, EDcl no REsp 1.310.034/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
02/02/2015).

IV. No julgamento dos EDcl nos EDcl no REsp 1.310.034/PR, 
ficou esclarecido que a tese adotada no julgamento do repetitivo em 
tela "não viola o direito adquirido, pois o direito à conversão é 
expectativa que somente se incorpora ao patrimônio jurídico do 
segurado quando feita a proporção temporal, no momento do 
jubilamento, entre aposentadoria especial (25 anos) e aposentadoria 
por tempo de contribuição (30 anos, se mulher, e 35 anos, se 
homem)".

V. Ressalva-se a possibilidade de conversão do tempo comum 
em especial, para fins de concessão de aposentadoria especial, nos 
casos em que os requisitos para o benefício tenham sido adimplidos 
antes da vigência da Lei 9.032, de 28/04/95, pois, “segundo as 
premissas estabelecidas, para que o segurado faça jus à conversão 
de tempo de serviço comum em especial, é necessário que ele tenha 
reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da Lei n. 
9.032/95, de 28/4/95, independentemente do momento em que foi 
prestado o serviço ou realizado o requerimento” (STJ, AgRg no REsp 
1.399.678/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 25/06/2015).

VI. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 
a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.

VII. Na linha do decidido pelo STJ, "deixa-se de aplicar 
honorários sucumbenciais recursais nos termos do enunciado 16 da 
ENFAM: 'Não é possível majorar os honorários na hipótese de 
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, 
do CPC/2015)' (...)" (STJ, AgInt no AgRg no REsp 1.200.271/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 17/05/2016).

VIII. Agravo interno improvido. Retificação, de ofício, de erro 
material constante da decisão agravada, nos termos do art. 494, I, 
do CPC/2015."
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Foram rejeitados os embargos de declaração com imposição de multa 
(fls. 503/504, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS, COM 
ADVERTÊNCIA DE IMPOSIÇÃO DE MULTA.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 
08/03/2017, na vigência do CPC/2015.

II. Em consonância com a jurisprudência do STJ, "a ausência 
de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, da presença de 
quaisquer dos vícios enumerados no art.

1.022 do CPC/2015 implica o não conhecimento dos 
aclaratórios por descumprimento dos requisitos previstos no art. 
1.023 do mesmo diploma legal, além de comprometer a exata 
compreensão da controvérsia trazida no recurso. Aplicação da 
Súmula n. 284 do STF" (STJ, EDcl no AgInt nos EAREsp 
635.459/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 15/03/2017). Em igual sentido: STJ, EDcl no 
AgInt no AREsp 865.398/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2017.

III. No caso, os Embargos de Declaração não podem ser 
conhecidos, pois a parte embargante não aponta omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material existentes no acórdão 
embargado, demonstrando mero inconformismo com as conclusões 
do decisum.

IV. Embargos de Declaração não conhecidos, com advertência 
de imposição de multa, em caso de nova oposição de Declaratórios."

A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, nos 
termos do art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme ementa 
a seguir transcrita (fls. 560/564, e-STJ):

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. 
CONVERSÃO DO TEMPO COMUM PARA ESPECIAL. TRABALHO 
PRESTADO EM PERÍODO ANTERIOR À LEI 9.032/1995. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 943/STF. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Alega a parte agravante que o RE 1.029.723/DF ainda não transitou em 
Documento: 1661850 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2017 Página  5 de 4



 
 

 

julgado, estando pendente a análise de embargos de declaração. Requer, portanto, o 
sobrestamento do presente recurso até o julgamento dos embargos de declaração 
opostos no referido recurso extraordinário.

Reitera as razões de extraordinário, defendendo, em síntese, "o direito à 
conversão de tempo comum em tempo especial é direito adquirido e ato jurídico 
perfeito que se incorporou ao patrimônio jurídico do titular pela realização dos 
requisitos fáticolegais, independentemente do momento do exercício do direito, não 
sendo afetado ou prejudicado pelas alterações legislativas posteriores, não se 
tratando de regime jurídico como constou do REsp 1.310.034/PR" (fl. 574, e-STJ).

Aduz o seguinte (fl. 574, e-STJ):

"Ademais, o art. 3º da Lei 9.032/95, que alterou o §3º do art. 
57 da Lei 8.213/91 e não resgatou o direito adquirido dos segurados 
do RGPS cuja prestação da atividade se deu antes de 28/04/1995, 
data da edição da Lei 9.032/95, É INCONSTITUCIONAL."

Requer o conhecimento e o provimento do presente agravo interno.

Não foram apresentadas as contrarrazões (fl. 602, e-STJ). 

É, no essencial, o relatório. 
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
595.650 - RS (2014/0259090-6)

  
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. JULGAMENTO IMEDIATO. 
POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O 
TRÂNSITO EM JULGADO DO PARADIGMA. PREVIDENCIÁRIO. 
CONVERSÃO DO TEMPO COMUM PARA ESPECIAL. 
TRABALHO PRESTADO EM PERÍODO ANTERIOR À LEI N. 
9.032/1995. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
943/STF. 

1. O Supremo Tribunal Federal proferiu entendimento no 
sentido de que a existência de precedente firmado pelo Plenário daquela 
Corte autoriza o imediato julgamento dos processos com o mesmo 
objeto, independentemente do trânsito em julgado do paradigma.

2. Possibilidade de conversão do tempo de serviço 
comum para especial, mediante a aplicação do fator 0,71 de conversão, 
nas hipóteses em que o trabalho foi prestado em período anterior à Lei n. 
9.032/1995, para fins de concessão de aposentadoria especial com data 
de início posterior a essa legislação. Inexistência de repercussão geral – 
Tema 943/STF.

Agravo interno improvido. 

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões recursais, não prospera a 
pretensão de reforma da decisão prolatada.

Consigne-se, inicialmente, quanto ao pedido de sobrestamento, que o 
Supremo Tribunal Federal proferiu entendimento no sentido de que a existência de 
precedente firmado pelo Plenário daquela Corte autoriza o imediato julgamento dos 
processos com o mesmo objeto, independentemente do trânsito em julgado do 
paradigma.

A propósito:

"Embargos de declaração nos embargos de declaração no 
agravo regimental no recurso extraordinário. Embargos com o 
objetivo de sobrestamento do feito. Aposentadoria especial. 
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Conversão de tempo comum em especial. Repercussão geral. 
Ausência. Análise concluída. Trânsito em julgado. Desnecessidade. 
Precedentes.

1. A existência de precedente firmado pelo Tribunal Pleno da 
Corte autoriza o julgamento imediato de causas que versem sobre a 
mesma matéria, independentemente da publicação ou do trânsito 
em julgado do paradigma.

2. Inexistência dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de 
Processo Civil.

3. Segundos embargos de declaração rejeitados, com aplicação 
de multa de 2% sobre o valor atualizado da causa (art. 1.026, § 2º, 
do CPC)."  (RE 1.006.958 AgR-ED-ED, Relator(a): Min. DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 21/8/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-210 DIVULG 15/9/2017 PUBLIC 18/9/2017.) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERADOS. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA SOB A 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. RE 855.178-RG. 
JULGAMENTO IMEDIATO. POSSIBILIDADE. TRÂNSITO EM 
JULGADO. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO." (ARE 909.527/RS-AgR, Primeira Turma, Relator o 
Ministro Luiz Fux, DJe de 30/5/2016.)

No mais, a decisão não merece reforma.

Consoante fixado no decisum ora agravado, a controvérsia refere-se à 
possibilidade de conversão do tempo de serviço comum para especial, mediante a 
aplicação do fator 0,71 de conversão, nas hipóteses em que o trabalho foi prestado em 
período anterior à Lei n. 9.032/1995, para fins de concessão de aposentadoria especial 
com data de início posterior a essa legislação.

E, quanto ao tema, o Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 
1.029.723/DF, reconheceu a inexistência de repercussão geral. 

A propósito, a ementa do referido julgado:

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DO 
TEMPO COMUM PARA ESPECIAL. TRABALHO PRESTADO EM 
PERÍODO ANTERIOR À LEI 9.032/1995. LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL." (RE 1.029.723 RG, Relator Min. EDSON 
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FACHIN, julgado em 20/4/2017, processo eletrônico DJe-128, 
divulgado em 14/6/2017, publicado em 16/6/2017, Tema 943.) 

Nessa linha de entendimento, por ausência de repercussão geral sobre a 
matéria, os fundamentos do aresto atacado não são passíveis de revisão pela Suprema 
Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt no RE nos EDcl no AgInt no

Número Registro: 2014/0259090-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 595.650 / RS

Números Origem:  50150251520124047108  RS-50150251520124047108

PAUTA: 29/11/2017 JULGADO: 29/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE nos EDcl no AgInt
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ROBERTO DA SILVA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA  - RS036024 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBERTO DA SILVA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Sérgio Kukina, Nancy Andrighi e 
João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi. 

Convocado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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